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ANEXO I - ITENS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA
	LOTE
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CÓDIGO GRP
	CATSER
CATMAT
	UNID
	QTD
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	1
	Chamada técnica para realização os serviços de abertura de gavetas, armários, arquivos, cadeados, cofres, fechaduras, troca de segredo e miolo 
	60430
	5436
	un
	313
	R$ 100,66 
	R$ 31.506,58

	
	2
	Abertura de mesa, armário ou arquivo
	60431
	5436
	un
	52
	 R$ 67,97 
	R$ 3.534,44

	
	3
	Abertura de porta tipo Yale
	60432
	5436
	un
	118
	R$ 96,27 
	R$ 11.359,86

	
	4
	Abertura de fechadura tipo tetra
	60433
	5436
	un
	77
	 R$ 95,62 
	R$ 7.362,74

	
	5
	Abertura de cadeado
	60434
	5436
	un
	93
	R$ 50,77 
	R$ 4.721,61

	
	6
	Abertura de cofre
	60435
	5436
	un
	16
	 R$ 215,93 
	R$ 3.454,88

	
	7
	Conserto de fechadura tipo Yale
	60443
	5436
	un
	148
	 R$ 55,40 
	R$ 8.199,20

	
	8
	Conserto de fechadura tipo tetra
	60444
	5436
	un
	63
	 R$ 64,15 
	R$ 4.041,45

	
	9
	Troca de segredo de fechadura tipo Yale
	60447
	5436
	un
	133
	R$ 96,52
	R$ 12.837,16

	
	10
	Troca de miolo de fechadura tipo tetra
	60448
	5436
	un
	86
	R$ 138,00
	R$ 11.868,00

	
	11
	Troca de segredo de fechadura tipo tubular
	60449
	5436
	un
	60
	R$ 50,38
	R$ 3.022,80

	
	12
	Serviços de confecção de chaves codificada reserva para veículos até o ano de 2012
	60454
	5436
	un
	42
	R$ 327,70
	R$ 13.763,40

	
	13
	Serviços de confecção de chaves codificada reserva para veículos fabricados nos anos de 2013 até 2024
	61669
	5436
	un
	58
	R$ 389,22
	R$ 22.574,76

	
	14
	Troca de cilindro de fechadura Yale
	60450
	5436
	un
	156
	R$ 103,83
	R$ 16.197,48

	
	15
	Cópia de chave Yale
	60445
	5036
	un
	1749
	R$ 11,70
	R$ 20.463,30

	
	16
	Cópia de chave tipo tetra
	60446
	5036
	un
	246
	R$ 35,80
	R$ 8.806,80

	
	17
	Cópia de chave Gorgie interna
	64733
	5036
	un
	82
	R$ 28,34
	R$ 2.323,88

	
	18
	Serviço de instalação de fechaduras
	64734
	5436
	un
	186
	R$ 86,69
	R$ 16.124,34

	
	19
	Serviço de avaliação e orçamento
	64735
	5436
	un
	73
	R$ 101,31
	R$ 7.395,63

	Valor total do Lote 1:
	R$ 209.558,31

	2
	1
	Fechadura para barra antipânico com chave
	60504
	11353
	un
	62
	R$ 395,63
	 R$ 24.529,06 

	
	2
	Fechadura para barra antipanico sem chave
	64736
	11353
	un
	84
	R$ 139,94 
	 R$ 11.754,96 

	
	3
	Barra antipânico simples
	60505
	603149
	un
	132
	R$ 1.046,09 
	 R$ 138.083,88 

	
	4
	Manutenção da barra antipânico
	60455
	5436
	un
	152
	R$ 367,19 
	 R$ 55.812,88 

	
	5
	Kit Barra Antipânico Simples - Para Porta De 01 Folha -  Com Fechadura

	64634 
	11353
	un
	86
	R$ 608,86 
	R$ 52.361,96

	
	6
	Kit Barra Antipânico Dupla - Para Porta De 02 Folhas -  Com Fechadura

	64635 
	11353
	un
	54
	R$ 1.395,76
	R$ 75.371,04

	
	7
	Instalação de Kit Barra Antipânico em Porta de 01 Folha Com Fechadura

	64636 
	5436
	un
	86
	R$ 302,92
	R$ 26.051,12

	
	8
	Instalação de Kit Barra Antipânico em Porta De 02 Folhas Com Fechadura

	64637 
	5436
	un
	56
	R$ 302,92
	 R$ 16.963,52 

	
	9
	Instalação de Fechadura de Barra Antipânico

	64638 
	5436
	un
	98
	R$ 253,28
	R$ 24.821,44

	
	10
	Instalação de Barra anti Pânico Simples

	64639 
	5436
	un
	89
	R$ 302,92
	 R$ 26.959,88 

	
	11
	Instalação de Barra anti Pânico Dupla

	64640 
	5436
	un
	28
	R$ 302,92
	 R$ 8.481,76 

	
	12
	Manutenção de Barra Anti Pânico Dupla

	64641 
	5436
	un
	46
	R$ 420,00
	R$ 19.320,00

	
	13
	Chamada técnica para realização de vistoria com aferição de danos das barras antipânico simples/duplas

	64642 
	5436
	un
	81
	R$ 215,22
	R$ 17.432,82

	
	14
	Barra Antipânico Para Porta Corta Fogo E Saída De Emergência Com Fechadura E Chaves  - Maçaneta Reversível

	64643 
	11353
	un
	29
	R$ 800,03
	R$ 23.200,87

	Valor total do Lote 2:
	R$ 521.145,19

	3
	1
	Fechadura de eletroímã, com controlador de acesso codificada
	60458
	283092
	un
	39
	R$ 461,69
	R$ 18.005,91

	
	2
	Chamada técnica para Manutenção na fechadura de eletroímã, com controlador de acesso codificada 
	61730
	5436
	un
	43
	R$ 215,22 
	R$ 9.254,46

	
	3
	Fechadura eletroímã 150kgf
	64738
	566
	un
	17
	R$ 365,61 
	 R$ 6.215,37 

	
	4
	Controlador de acesso numérico
	64739
	14501
	un
	13
	 R$ 202,33 
	 R$ 2.630,29 

	
	5
	Cópia de tag Rfid
	64740
	7225
	un
	35
	R$ 15,16 
	R$ 530,60 

	Valor total do Lote 3:
	R$ 36.636,63

	4
	1
	Fechadura tubular 90mm, cor branca, para porta eucatex/ /divisória, para aberturas de 25mm a 40mm de grossura, com maçaneta, acompanha 2 unidades de chaves
	61657
	566
	un
	122
	R$ 118,14 
	R$ 14.413,08

	Valor total do Lote 4:
	R$ 14.413,08

	5
	1
	Fechadura, para porta externa, inox, com espelho, oval, maçaneta 40mm, com chave e cópia
	514
	236531
	un
	238
	 R$ 80,80 
	R$ 19.230,40

	Valor total do Lote 5:
	R$ 19.230,40

	6
	1
	Fechaduras para porta interna, inox, com espelho, dual, maçaneta 40mm, com chave e cópia.
	58072
	244682
	un
	255
	R$ 61,38
	R$ 15.651,90

	Valor total do Lote 6:
	R$ 15.651,90

	7
	1
	Fechadura para porta de vidro furação padrão
	64741
	566
	un
	41
	R$ 46,58
	R$ 1.909,78

	Valor total do Lote 7:
	R$ 1.909,78

	8
	1
	Fechadura externa perfil serralheiro 22mm
	64742
	566
	un
	89
	R$ 61,78 
	R$ 5.498,42

	Valor total do Lote 8:
	R$ 5.498,42

	9
	1
	Fechadura para banheiro
	64743
	566
	un
	171
	R$ 61,17
	R$ 10.460,07

	Valor total do Lote 9:
	R$ 10.460,07

	10
	1
	Fechadura tetra auxiliar
	64744
	566
	un
	15
	R$ 125,49
	R$ 1.882,35

	Valor total do Lote 10:
	R$ 1.882,35

	11
	1
	Fechadura digital de sobrepor abertura por senha numérica
	64745
	566
	un
	9
	R$ 515,57
	R$ 4.640,13

	Valor total do Lote 11:
	R$ 4.640,13

	12
	1
	Cadeado latonado com haste aço inox, tamanho 25mm
	61671
	554
	un
	285
	R$ 26,47
	R$ 7.543,95

	Valor total do Lote 12:
	R$ 7.543,95

	13
	1
	Cadeado latonado com haste aço inox, tamanho 30mm
	7524
	554
	un
	189
	R$ 35,52
	R$ 6.713,28

	Valor total do Lote 13:
	R$ 6.713,28

	14
	1
	Cadeado latonado com haste aço inox, tamanho 40mm
	7218
	554
	un
	227
	R$ 45,67
	R$ 10.367,09

	Valor total do Lote 14:
	R$ 10.367,09

	15
	1
	Cadeado latonado padrão RGE, CORSAN, CEEE, tamanho 45mm
	61673
	554
	un
	173
	R$ 35,77
	R$ 6.188,21

	Valor total do Lote 15:
	R$ 6.188,21

	16
	1
	Controle remoto codificado para portão eletrônico frequência 299nhz (02 botões)
	60457
	436552
	un
	116
	R$ 32,26
	R$ 3.742,16

	Valor total do Lote 16:
	R$ 3.742,16

	17
	1
	Controle remoto codificado para portão eletrônico frequência 433nhz (02 botões)
	61670
	436552
	un
	103
	R$ 51,22
	R$ 5.275,66 

	Valor total do Lote 17:
	R$ 5.275,66 

	18
	1
	Serviço de manutenção de portão com motor até 300kg
	64746
	2615
	un
	44
	 R$ 221,35 
	R$ 9.739,40 

	Valor total do Lote 18:
	R$ 9.739,40 

	19
	1
	Serviço de manutenção de portão deslizante com motor de 600 a 1000 kg
	64747
	2615
	un
	34
	 R$ 221,35 
	R$ 7.525,90 

	Valor total do Lote 19:
	R$ 7.525,90 

	20
	1
	Serviço de manutenção de portão deslizante com motor de 300 a 600 kg
	64748
	2615
	un
	42
	R$ 221,35 
	R$ 9.296,70 

	Valor total do Lote 20:
	R$ 9.296,70 

	21
	1
	Chamada técnica para manutenção em sistemas de alarme e câmeras CFTV
	64749
	14826
	un
	86
	R$ 215,22 
	R$ 18.508,92 

	Valor total do Lote 21:
	R$ 18.508,92 

	22
	1
	Chamada de programação de controle no local
	64750
	19631
	un
	63
	R$ 102,48 
	 R$ 6.456,24 

	Valor total do Lote 22:
	 R$ 6.456,24 

	23
	1
	Mola aérea para porta – Funcionamento Mecânico/Hidráulico, potência mínima 3, corpo de alumínio, utilização reversível (Direita/Esquerda), com velocidade de fechamento ajustável e com amortecimento, peso mínimo suportado 45 Kg, indicada para fechamento automático de portas. Cor prata ou pretra. Garantia de 1 ano.
	63000
	9854
	un
	39
	R$ 104,97 
	R$ 4.093,83 

	
	2
	Instalação de Mola aérea para porta
	63001
	5436
	un
	37
	R$ 202,50 
	R$ 7.492,50

	Valor total do Lote 23:
	R$ 11.586,33 


*Observação: A chamada técnica corresponde ao deslocamento do profissional indicado pela empresa vencedora do certame até o local indicado pelo contratante, dentro da circunscrição municipal para a realização do serviço solicitado.
Será considerada 01(uma) chamada técnica para a execução de único serviço, havendo a necessidade de execução de serviços adicionais no mesmo lote e endereço, cada serviço adicional deverá ser incluído no empenho
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
1. INTRODUÇÃO GERAL

Constitui objetivo deste Termo de Referência identificar o detalhamento do objeto a ser adquirido com a caracterização das especificações técnicas, a justificativa da demanda, deveres das partes, assim como estabelecer prazo, local de entrega, modo de fornecimento, a estimativa da despesa e demais informações que possam fornecer elementos básicos para iniciar a contratação de bens e serviços almejados pela Administração.
2. UNIDADE REQUISITANTE
· Gabinete do Prefeito;
· Procuradoria Geral do Município;
· Secretaria Municipal de Administração e Gestão;
· Secretaria Municipal de Agricultura;
· Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade;
· Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito;
· Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal;
· Secretaria Municipal de Fazenda;
· Secretaria Municipal de Habitação;
· Secretaria Municipal de Esporte e Lazer;
· Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura;
· Secretaria Municipal de Saúde;
· Secretaria Municipal de Serviços Públicos;
· Secretaria Municipal de Turismo;
· Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação;
· Secretaria Municipal de Educação;
· Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Inclusão;
· Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa;
· Planejamento e Mobilidade Urbana.
3. DEFINIÇÃO DO OBJETO
3.1 - A presente demanda objetiva a contratação por meio de Registro de Preços para contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de chaveiro, com fornecimento dos materiais necessários à execução dos serviços.
3.2 - Os quantitativos, as condições e exigências mínimas, constam no Anexo I do presente Termo de Referência.
3.3 - Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.4 - Em caso de divergência entre a descrição dos itens e o descrito no CATMAT/CATSER, deve prevalecer a descrição detalhada dos itens neste Termo de Referência.
3.5 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, mediante anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
3.5.1 - Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
4.1 - A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços especializados de chaveiro, com fornecimento dos materiais necessários à execução, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública Municipal, visando assegurar a adequada manutenção e funcionamento de portas, fechaduras, cadeados, chaves e demais dispositivos de acesso e fechamento existentes nos imóveis e bens municipais.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             
4.2 - A contratação justifica-se pela necessidade de atendimento contínuo das demandas de manutenção, reparo, abertura, substituição e instalação de fechaduras, cadeados, cilindros, chaves, controles e demais dispositivos relacionados aos serviços de chaveiro. A execução dos serviços demanda mão de obra especializada, ferramentas, equipamentos e materiais adequados, não dispondo a Administração Municipal de estrutura e equipe específica suficientes para a execução direta de todos os serviços necessários. 
4.3 - A contratação está em conformidade com o Plano Anual de Contratações, tendo sido prevista no planejamento das contratações do Município para o exercício de 2026, conforme detalhamento a seguir: 
 
Id PCA no PNCP: 95440517000108-0-000001/2026 

Data de publicação no PNCP: 09/12/2025 

Local: Santa Cruz do Sul 

Id do item no PCA: 351 

Classe/Grupo: 12246 – Serviços de chaveiro
4.4 - A contratação foi precedida da elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), no qual foram avaliadas as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa, concluindo-se pela viabilidade técnica e econômica da contratação e pela adequação da solução proposta às necessidades da Administração.
4.5 - As justificativas da necessidade da contratação, da solução adotada, da definição dos quantitativos estimados, do parcelamento do objeto e da escolha do Sistema de Registro de Preços encontram-se detalhadas no Estudo Técnico Preliminar, que integra o presente processo administrativo. 
5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
5.1 - A solução consiste no Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços especializados de chaveiro, com fornecimento dos materiais necessários à execução, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais e demais órgãos da Administração Pública Municipal, abrangendo serviços de abertura, reparo, manutenção, substituição e instalação de fechaduras, cadeados, cilindros, chaves, controles e demais dispositivos relacionados ao objeto, conforme as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
5.2 - A execução dos serviços e o fornecimento dos materiais ocorrerão de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão de Nota de Empenho, Ordem de Serviço ou documento equivalente, observadas as especificações técnicas, os prazos de execução e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.
5.3 - A solução adotada foi definida com base no Estudo Técnico Preliminar, que concluiu pela viabilidade técnica e econômica da contratação, considerando a natureza variável da demanda, a necessidade de atendimento das diferentes unidades da Administração Municipal e a possibilidade de execução parcelada dos serviços e fornecimento dos materiais conforme as necessidades efetivamente verificadas.
5.4 - A contratação contempla o fornecimento, pela contratada, dos materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos e demais recursos necessários à adequada execução dos serviços, incluindo os custos relacionados a deslocamentos, fretes, embalagens e demais despesas necessárias ao cumprimento do objeto, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1.Requisitos gerais do objeto:
a) A execução do objeto deverá atender integralmente às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, observando-se as legislações específicas e demais regulamentos aplicáveis.
b) Os materiais fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa qualidade e adequados à finalidade a que se destinam, observando as especificações estabelecidas no Termo de Referência. 
c) Os materiais deverão atender às normas técnicas e aos padrões aplicáveis, incluindo, quando cabível, as normas da ABNT/NBR, regulamentações do INMETRO e demais normas legais e regulamentares vigentes pertinentes aos respectivos objetos. 
c.1) Quando aplicável, poderão ser solicitadas, por ocasião do fornecimento, comprovações de conformidade, certificações ou demais documentos que demonstrem o atendimento às exigências técnicas estabelecidas para os materiais. 
d) A prestação dos serviços deverá ocorrer no local indicado pela Contratante, conforme as necessidades da Secretaria Requisitante, observando-se o prazo máximo estabelecido e as condições e especificações previstas neste Termo de Referência. O local de prestação do serviço e/ou de entrega de materiais eventualmente fornecidos será indicado na Nota de Empenho e na Ordem de Serviço encaminhada pela Secretaria Requisitante. A Contratada será responsável pela adequada execução dos serviços, bem como pela substituição, sem ônus adicional para a Contratante, de materiais eventualmente fornecidos que apresentem defeitos, estejam em desconformidade com as especificações ou não atendam às condições estabelecidas na contratação. 
e) A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização específica para a aquisição/ serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
f) A(s) empresa(s) deverá(ão) fornecer a(s) quantidade solicitada(s) pelo Município, não podendo portanto, estipular em sua proposta de preços, o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas.
6.2. Do prazo de entrega 
6.2.1 – O prazo da execução dos serviços será imediata para cópias e a chamada técnica deverá ser atendida em no máximo de 02(duas) horas após o recebimento da solicitação através dos canais eletrônicos encaminhada pela secretaria requerente;
6.2.1.1 – Para o item Mola Aérea para Porta, o prazo de entrega deverá ser de até 10 (dez) dias úteis.
6.2.2 – Os prazos de execução dos serviços e de entrega dos materiais poderão, a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada da contratada, ser prorrogados por período de até igual duração, quando devidamente justificado e autorizado.
6.2.3 – Considera-se chamada técnica o deslocamento do profissional indicado pela contratada até o local indicado pelo Município, dentro da circunscrição municipal, para realização do serviço solicitado. A chamada técnica deverá ser cobrada uma única vez, ainda que sejam realizados diversos serviços pertencentes ao mesmo lote no mesmo endereço.
6.3 - Da garantia:
6.3.1 - O prazo de garantia será de 12 (doze) meses para os materiais empregados, incluindo fechaduras, cadeados, controles remotos e molas aéreas para portas, e de 03 (três) meses para os serviços executados, contados a partir da entrega do material ou da realização do serviço, conforme o caso.
6.3.1.1 – A garantia no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
6.3.2 – Todas as despesas decorrentes da manutenção da garantia são de responsabilidade da empresa vencedora.
6.4. Da Sustentabilidade:
Os serviços de chaveiro podem gerar impactos ambientais relacionados principalmente à geração de resíduos decorrentes da substituição e manutenção de fechaduras, cadeados, cilindros, chaves, controles e demais componentes, incluindo materiais metálicos, embalagens e outros resíduos provenientes da execução dos serviços.
Como medida de mitigação, a contratada deverá realizar o recolhimento dos resíduos gerados em decorrência da execução dos serviços, evitando seu descarte inadequado nas dependências municipais, e providenciar sua destinação ou disposição final ambientalmente adequada, observada a legislação aplicável.
Sempre que tecnicamente viável, deverão ser priorizados materiais de maior durabilidade e qualidade, de modo a reduzir a necessidade de substituições frequentes e, consequentemente, a geração de resíduos.
A contratada deverá, ainda, adotar práticas que minimizem o desperdício de materiais e o impacto decorrente da execução dos serviços, responsabilizando-se pelo adequado manejo dos resíduos gerados durante a prestação.
6.5 Da Subcontratação
6.5.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta licitação.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 - O(s) serviço(s), após o envio da(s) ordem(ns) de serviço ou solicitação(ões) emitido(s) pela Secretaria Municipal Requisitante, deverá(ão) ser prestado(s) no(s) local(ais) indicado(s) pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, mediante agendamento prévio com a Secretaria Requisitante, com todos os custos por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
7.1.1 - Caso haja necessidade por parte da Administração, a prestação dos serviços poderá ser agendada em dias e horários diferenciados, buscando-se desta forma, atender cada local da melhor maneira possível e dentro da sua particularidade.
7.1.2 - A empresa deverá realizar, conforme o caso, antes do início da prestação dos serviços a verificação das dimensões reais dos locais onde serão executados os mesmos.
7.2 - O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestados livres de despesas pertinentes a materiais, equipamentos, materiais e acessórios necessários, frete, carga, descarga, deslocamento até os locais indicados, mão de obra e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita realização dos serviços, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
7.3 - O Município, através da Secretaria Requisitante, designará responsável para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, o qual relatará as ocorrências, determinando quando necessário a regularização das faltas, defeitos e inconsistências observadas.
7.4 - Por ocasião do recebimento provisório dos serviços, a fiscalização designada realizará vistoria de avaliação da qualidade dos serviços prestados com vistas ao aceite dos serviços ou, se for o caso, a execução de eventuais correções.
7.5 - O recebimento definitivo dos serviços será efetuado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após verificação da conformidade e qualidade dos serviços, junto às Secretarias Requisitantes.
7.6 – Os produtos e serviços deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
7.7 - Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviço(s) prestado(s), o licitante deverá realizar as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
7.8 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos (caso houver).
7.9 - A empresa vencedora fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não aceitar os serviços e/ou receber os materiais até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;
7.10 - A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos utilizados para a prestação dos serviços, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
7.11 - Qualquer irregularidade verificada após a conclusão dos serviços é de responsabilidade da empresa, devendo a empresa repara os danos causados, quanto for o caso, decorrentes da execução dos serviços.
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1 - A fiscalização acerca do cumprimento da Ata de Registro de Preços ou do contrato, será realizada diretamente pelo servidor indicado pela Secretaria no momento de expedição da nota de empenho.
8.2 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.3 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
8.4 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.5 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
8.6 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes no TR, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
b) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente à execução do objeto contratado, no prazo e forma estabelecidos.
9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) a responsabilidade pelas despesas decorrentes de fretes, embalagens dos bens até o local onde os mesmos serão entregues;
b) ser pontual na entrega dos serviços solicitados;
c) manter atualizada a documentação necessária à execução do serviço;
d) serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda;
e) executar todas as tarefas com perfeição e acuidade, nos termos do edital, se for o caso, e em conformidade com presente Termo de Referência;
f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
g) Comunicar, formalmente, no prazo de até 01 (uma) hora da ordem de serviço da secretaria requerente, a respeito de eventuais ocorrências de interrupção ou possível atraso na execução dos serviços.
h) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
10.CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1 - O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
10.2 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
10.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar ao Núcleo de Apoio Administrativo da Secretaria Requisitante, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho.
10.4 - Durante todo o transcorrer do contrato e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
a)Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
b)Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
c)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
e)Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
10.5 - Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
10.6 - Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......…
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 141/2026, Processo Administrativo n.º 160/CELIC/SEFAZ/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
· A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de chaveiro, com fornecimento dos materiais necessários à execução dos serviços, conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 141/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
· O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – Os prazos e demais condições referentes a prestação dos serviços deverão obedecer ao disposto no Termo de Referência, Anexo ao edital.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Gabinete do Prefeito
	GPM
	2026/12075

	Procuradoria Geral do Município
	PGM
	2026/12028

	Secretaria Municipal de Administração e Gestão
	SEAD
	2026/12130

	Secretaria Municipal de Agricultura
	SEAGRI
	2026/12214

	Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Saneamento e Sustentabilidade
	SEMASS
	2026/11991

	Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito
	SEST
	2026/11953

	Secretaria Municipal de Bem-Estar Animal
	SEBEMA
	2026/12092

	Secretaria Municipal de Fazenda
	SEFAZ
	2026/12081

	Secretaria Municipal de Habitação
	SEHAB
	2026/12137

	Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
	SELAZ
	2026/12136

	Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura
	SEOI
	2026/11998

	Secretaria Municipal de Saúde
	SESA
	2026/11956

	Secretaria Municipal de Serviços Públicos
	SESP
	2026/12142

	Secretaria Municipal de Turismo
	SETUR
	2026/12134

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação
	SEDECON
	2026/12127

	Secretaria Municipal de Educação
	SEE
	2026/11807

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Inclusão
	SEDESI
	2026/12138

	Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa
	SECULT
	2026/11796

	Secretaria Municipal de Planejamento e Mobilidade Urbana
	SEPLAN
	2026/12133


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços 
decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com vigência de 23/11/2026 até o dia 22/11/2027.
4.1.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 4.1, o período de validade da Ata de Registro de Preços será conforme o prazo de vigência estabelecido na própria Ata.
4.1.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.4 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da sua vigência.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
6.7 - Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro deverão ser dirigidos à Central de Licitações, por meio do e-mail rp@santacruz.rs.gov.br, o qual será devidamente protocolado, observados os requisitos previstos no Decreto Municipal nº 11.668/2023.
6.7.1 - Caso não receba retorno com o número de protocolo, caberá à empresa certificar-se de que a solicitação foi devidamente recebida pela Central de Licitações.
6.7.2 - Caso deferido, o reequilíbrio produzirá efeitos a partir da data de sua protocolização, não retroagindo, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento dos empenhos eventualmente emitidos anteriormente.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
7.6 - Os pedidos de cancelamento do registro de preços deverão ser dirigidos à Central de Licitações, por meio do e-mail rp@santacruz.rs.gov.br, o qual será devidamente protocolado, observados os requisitos previstos no Decreto Municipal nº 11.668/2023 e no formulário próprio, disponível no site do Município: https://www.santacruz.rs.gov.br/licitacoes/manuais-documentos.
7.6.1 - Caso não receba retorno com o número de protocolo, caberá à empresa certificar-se de que a solicitação foi devidamente recebida pela Central de Licitações.
7.6.2 - Os pedidos de cancelamento somente produzirão efeitos após o respectivo protocolo, e os empenhos eventualmente emitidos anteriormente deverão ser integralmente cumpridos pelo fornecedor, ainda que o pedido venha a ser posteriormente deferido.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 – Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 11 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – Além das obrigações contantes no Termo de Referência, o Contratante se obriga a efetuar o pagamento em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata. 
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços.
13.3 – A Secretaria Requisitante que emitirá o empenho/contratação deverá indicar o Gestor e/ou Fiscal do contrato, conforme o caso, oportunamente.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 - Além das obrigações dispostas no Termo de Referência – Anexo ao Edital, a Contratada será responsável por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao Contratante, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento. 
14.2 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.3 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade e em conformidade com o disposto no Termo de referência, Anexo ao edital.
14.4 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
14.8 – Durante toda a execução contratual, se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. Essa obrigação deverá ser observada, inclusive, por ocasião dos pagamentos.
15. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 - O(s) serviço(s), após o envio da(s) ordem(ns) de serviço ou solicitação(ões) emitido(s) pela Secretaria Municipal Requisitante, deverá(ão) ser prestado(s) no(s) local(ais) indicado(s) pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, mediante agendamento prévio com a Secretaria Requisitante, com todos os custos por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).     15.1.1 - Caso haja necessidade por parte da Administração, a prestação dos serviços poderá ser agendada em dias e horários diferenciados, buscando-se desta forma, atender cada local da melhor maneira possível e dentro da sua particularidade.                                                15.1.2 - A empresa deverá realizar, conforme o caso, antes do início da prestação dos serviços a verificação das dimensões reais dos locais onde serão executados os mesmos.                     15.2 - O(s) serviço(s) deverá(ão) ser prestados livres de despesas pertinentes a materiais, equipamentos, materiais e acessórios necessários, frete, carga, descarga, deslocamento até os locais indicados, mão de obra e tudo mais que for necessário para a completa e perfeita realização dos serviços, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos. 15.3 - O Município, através da Secretaria Requisitante, designará responsável para proceder a fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços, o qual relatará as ocorrências, determinando quando necessário a regularização das faltas, defeitos e inconsistências observadas.                                                                                                                  15.4 – Por ocasião do recebimento provisório dos serviços, a fiscalização designada realizará vistoria de avaliação da qualidade dos serviços prestados com vistas ao aceite dos serviços ou, se for o caso, a execução de eventuais correções.
15.5 – O recebimento definitivo dos serviços será efetuado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após verificação da conformidade e qualidade dos serviços, junto às Secretarias Requisitantes, mediante termo circunstanciado.
15.6 – Os produtos e serviços deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
15.7 - Caso verifique-se a não conformidade do(s) serviço(s) prestado(s), o licitante deverá realizar as correções necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
15.8 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos (caso houver).
15.9 - A empresa vencedora fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não aceitar os serviços e/ou receber os materiais até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório;
15.10 - A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos utilizados para a prestação dos serviços, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
15.11 - Qualquer irregularidade verificada após a conclusão dos serviços é de responsabilidade da empresa, devendo a empresa repara os danos causados, quanto for o caso, decorrentes da execução dos serviços.
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 202…
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
�Nota Explicativa: A possibilidade de vedação de adesão existe, por exemplo, na hipótese do parágrafo único do art. 4º do Decreto: 


"Art. 4º  É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações:


I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver registro de demandas anteriores;


II - no caso de alimento perecível; ou


III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens.


Parágrafo único.  Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata."





Além disso, em razão da capacidade de gerenciamento do gerenciador, ele pode negar adesões posteriores, conforme art. 7º, I e XI, do Decreto: "Art. 7º  Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle e de administração do SRP, em especial:


I - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso, estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de gerenciamento;


[...]


XI - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado interesse durante o período de divulgação da IRP;"





Assim, desde que devidamente justificado nos Estudos Técnicos Preliminares, poderá ser vedada a adesão, de forma prévia, a órgãos não-participantes.
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